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PRESCRIC}AO TRIBUTARIA. INCOMPETENCIA DO CARF.

A prescricdo tributaria diz respeito a créditos constituidos em definitivo, na
esfera administrativa, e que foge a alcada do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF), cuja competéncia se encontra circunscrita a créditos
néo definitivos e objeto de contencioso administrativo.

DESPESAS DEDUTIVEIS. COMPROVACAO.

Inadmissivel a deducdo de despesas se ndo cumpridas as exigéncias legais para
a dedutibilidade, inclusive a apresentacdo de documentacdo habil e iddnea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento
ao recurso voluntario. Vencida a Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, que deu
provimento parcial ao recurso para restabelecer a deducao de dependente referente a Thiago José
Fonseca Soares.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregdério Rechmann Junior, Luis
Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata
Toratti Cassini.

Relatério

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos o relatdrio constante do Acérddo n° 15-35.842, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em Salvador/BA, fls.42 a 45:
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 Ano-calendário: 2008
 PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. INCOMPETÊNCIA DO CARF.
 A prescrição tributária diz respeito a créditos constituídos em definitivo, na esfera administrativa, e que foge à alçada do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), cuja competência se encontra circunscrita a créditos não definitivos e objeto de contencioso administrativo.
 DESPESAS DEDUTÍVEIS. COMPROVAÇÃO.
 Inadmissível a dedução de despesas se não cumpridas as exigências legais para a dedutibilidade, inclusive a apresentação de documentação hábil e idônea.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencida a Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, que deu provimento parcial ao recurso para restabelecer a dedução de dependente referente a Thiago José Fonseca Soares.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 15-35.842, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Salvador/BA, fls.42 a 45:
Trata-se de contestação de lançamento (fls. 29/36) após revisão da declaração de ajuste anual, exercício 2009; ano-calendário 2008 que glosou deduções no total de R$ 95.736,49 � dependentes (R$ 1.655,88), despesas com instrução (R$ 2.592,29), pensão alimentícia judicial (R$ 72.309,12) e despesas médicas (R$ 19.179,20) �, porque o contribuinte intimado, apresentou apenas certidões de nascimento dos dependentes declarados. Apurou-se imposto de renda suplementar de R$ 20.433,73, em substituição a saldo de imposto de renda a restituir declarado, de R$ 5.893,81.
Cientificado, o contribuinte impugna o lançamento (fls. 2/5) e alega a regularidade da dedução de dependente, seu filho registrado, assim como das despesas com instrução dos filhos Joaquim Henrique e Joaquim Felipe (fls. 21/23), conforme declarações do Colégio Upaon Açu (fls. 6/7); despesas com pensão alimentícia judicial, como consta nos comprovantes de rendimentos e na declaração emitidos pela Procuradoria Geral de Justiça (fls. 8/11) e de despesas médicas consigo próprio conforme os comprovantes que apresenta (fls. 16/20), no total de R$ 17.239,84, ressalvando que não encontrou os documentos relativos às demais despesas médicas declaradas.
Ao julgar a impugnação, em 6/5/11, a 5ª Turma da DRJ em Salvador/BA, por unanimidade de votos, concluiu pela sua procedência em parte, restabelecendo a dedução de quatro dependentes e parte das despesas médicas glosadas, sendo consignada a seguinte ementa no decisum:
DESPESAS DEDUTÍVEIS. COMPROVAÇÃO.
Inadmissível a dedução de despesas se não cumpridas as exigências legais para a dedutibilidade, inclusive a apresentação de documentação hábil e idônea.
ALTERAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.
Inadmissível a alteração da Declaração de Ajuste Anual depois de notificado o lançamento.
Cientificado da decisão de primeira instância, em 29/7/14, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 48, o Contribuinte, por meio de seu advogado (procuração de fl. 285), interpôs o recurso voluntário de fls. 50 a 75, em 25/8/14, alegando, em síntese, que:
- Prescrição do crédito tributário, haja vista o lançamento se referir ao ano-calendário de 2008, ter sido efetuado em 2010 e somente em 2014 a DRJ ter proferido a decisão de primeira instância;
- Erro na identificação do sujeito passivo no acórdão recorrido, uma vez que traz o número de CPF distinto do CPF do Contribuinte, situação essa que torna nula a decisão;
- Deve ser reconhecida a dedução referente ao dependente Thiago José Fonseca Soares, uma vez que o Recorrente vem tendo �comportamento ativo nas obrigações alimentares em prol do dependente�.
É o Relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.
Do conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Da alegada prescrição
Alega o Recorrente ter ocorrido a prescrição do crédito tributário lançado, haja vista o lançamento se referir ao ano-calendário de 2008, ter sido efetuado em 2010 e somente em 2014 a DRJ ter proferido a decisão de primeira instância.
Contudo, esclarecemos que a prescrição tributária diz respeito a créditos constituídos em definitivo na esfera administrativa, sendo esta a inteligência do art. 174, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25/10/66:
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I � pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.
Todavia, o crédito objeto do presente processo ainda não é definitivo, uma vez que se encontra em discussão administrativa, tendo o Contribuinte impugnado o lançamento e recorrido da decisão da DRJ.
Desse modo, improcede a alegação quanto prescrição.
Da alegada nulidade da decisão recorrida
Alega o Recorrente a nulidade da decisão recorrida por erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que faz referência a CPF distinto do CPF do Contribuinte.
De fato, tanto na capa do presente processo quanto na Notificação de Lançamento de fl. 29 consta o CPF nº 080.211.633-72, porém, o cabeçalho da decisão recorrida traz o CPF nº 056.826.492-49, o que evidencia o erro apontado, porém, tal erro em nada afetou a identificação do sujeito passivo e nem o próprio direto de defesa.
O acórdão recorrido informa o nome do Contribuinte e faz referência a todas às constatações feitas pela fiscalização e consignadas na Notificação de Lançamento lavrada em face do Contribuinte.
Logo, em que pese o erro no registro do CPF, não houve qualquer prejuízo ao Contribuinte e à sua defesa, razão pela qual improcede a alegada nulidade da decisão recorrida.
Da glosa de dependente
Alega o Recorrente que o dependente Thiago José Fonseca Soares é fruto de relação extraconjugal e que paga, ao mesmo, pensão extrajudicial, mediante depósito bancário na conta da sua mãe, conforme busca demonstrar com os comprovantes de transferência bancária carreados aos autos, fls. 12 a 15.
Aduz, ainda, não haver distinção entre filho �legítimo� e filho �ilegítimo� e mesmo que não venha expresso o nome do Recorrente no registro de nascimento do dependente Thiago José Fonseca Soares, o reconhecimento da filiação é válido, pois o Recorrente vem tendo comportamento ativo nas obrigações alimentares em prol do dependente.
Diante desse quadro, pede que seja julgado improcedente o acórdão da DRJ.
Pois bem, vejamos o que dispõe o Decreto nº 3.000, de 26/3/99 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR), em sua redação vigente ao tempo dos fatos:
Art. 73.  Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
[...]
Art. 77.  Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equivalente a noventa reais por dependente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso III).
§ 1º Poderão ser considerados como dependentes, observado o disposto nos arts. 4º, § 3º, e 5º, parágrafo único (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35):
I - o cônjuge;
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
IV - o menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e um anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
§ 2º  Os dependentes a que referem os incisos III e V do parágrafo anterior poderão ser assim considerados quando maiores até vinte e quatro anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 1º).
§ 3º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 2º).
§ 4º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 3º).
§ 5º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 4º).
Conforme se observa, independente da condição em que o filho foi gerado ou da sua situação como legítimo ou não, segundo assim se referiu o Recorrente, filhos até 21 anos ou de qualquer idade, quando incapacitados física ou mentalmente para o trabalho, ou ainda os filhos com idade até 24 anos, quando estiverem cursando ensino superior, poderão ser deduzidos na base de cálculo do Imposto de Renda, estando essa dedução, porém, sujeita a comprovação.
Pois bem, segundo o relatório Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 30, a fiscalização efetuou a glosa do dependente Thiago José Fonseca Soares pelo fato de não constar na certidão de nascimento o nome do pai. Confira-se:
/
Deveras, o próprio Recorrente reconhece não constar o seu nome na certidão de nascimento do dependente em questão e não carreou aos autos qualquer outro documento capaz de atestar ser o seu pai, o que inviabiliza a dedução pleiteada.
Pondere-se que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao Recorrente o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6/3/72), o que não ocorreu. 
Sendo assim, deve ser mantida a glosa do dependente. 
Da glosa da dedução com instrução
Segundo consta no relatório Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 31, a dedução com instrução foi glosada por fata de comprovação da despesa:
/
Com a impugnação, foram carreados aos autos duas declarações de uma aparente instituição educacional chamada Upaon-Açu, fls. 6 e 7, não sendo acatadas essas declarações no julgado a quo, fl. 44, pois diriam respeito a uma instituição de ensino diversa da declarada:
[...] as declarações da instituição de ensino Upaon Açu (fls. 6/7) relativas aos educandos Joaquim Henrique e Joaquim Felipe não são documentos hábeis para comprovar as despesas declaradas no ajuste anual como pagas à instituição de ensino diversa, Grupo Educacional Paralelo Ltda., relativas a Thiago José que sequer foi aceito como dependente do contribuinte.
Em seu recurso, o Recorrente alega que o valor glosado de R$ 2.592,29 não chegou a ser informado em sua Declaração de Ajuste Anual (DAA) do ano-calendário de 2008, questionando como a fiscalização chegou a esse valor e alega que as declarações apresentadas seriam, sim, passíveis de comprovar a despesa e devem ser acatadas.
Pois bem, vide o seguinte excerto da impugnação:
/
Como se percebe, o Recorrente sequer alegou, na impugnação, que o valor glosado não teria sido informado em sua DAA e agora, com o recurso voluntário, não comprovou a regularidade da dedução. Logo, a glosa deve ser mantida.


Da pensão alimentícia
Quanto à pensão alimentícia, segundo consignado no relatório Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 32, a glosa se deu por conta da falta de comprovação da despesa:
/
Com a impugnação, foram apresentados apenas comprovantes de rendimento da fonte pagadora, mas não a Escritura Pública, Decisão Judicial ou Acordo Homologado Judicialmente fixando o valor da pensão, conforme havia sido solicitado em intimação fiscal, o que levou à manutenção da glosa pela decisão recorrida.
E seu recurso, alega o Recorrente que as 4 (quatro) pensões alimentícias glosadas foram pagas administrativamente e demonstradas com os comprovantes de rendimento da sua fonte pagadora. Alega, também, que em relação ao dependente Thiago José Fonseca Soares, a pensão extrajudicial foi depositada na conta bancária da sua responsável Jodna Maria Fonseca Soares, no valor de R$ 10.800,00.
Para melhor análise da questão, vejamos o que dispõe o Decreto nº 3.000/99:
Art. 78.  Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
Da exegese do dispositivo acima, tem-se que a pensão alimentícia é passível de dedução na base de cálculo do Imposto de Renda quando paga em face das normas do Direito de Família e em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, e estando, tal situação, sujeita a comprovação, nos termos do já citado art. 73, do Decreto nº 3.000/99.
Importa destacar que a partir da entrada em vigor da Lei nº 11.727, de 23/6/08, também passou a ser admitida dedução de pensão alimentícia estabelecida em escritura pública, conforme assim consta do art. 4º, inciso II, da Lei nº 9.250, de 26/12/95:
Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:
I - a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990;
II - as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão ou acordo judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais;
II � as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) 
Pois bem, além de o Recorrente não comprovar que a pensão foi paga em cumprimento de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou por meio de escritura pública, assevera que as pensões alimentícias glosadas �foram feitas administrativamente�. 
Portanto, não se observa a subsunção dos valores pagos a título de pensão alimentícia à regra isentiva do Imposto de Renda, devendo, pois ser mantida a glosa. 
Da glosa da dedução com despesas médicas
A decisão de primeira instância restabeleceu a dedução de algumas despesas médicas glosadas, no montante de R$ 4.170,00, e manteve a glosa de R$ 15.009,33, conforme transcrição a seguir:
Finalmente, quanto às despesas médicas declaradas e glosadas, de R$ 19.179,20, o contribuinte apresentou comprovantes relativos a despesas de R$ 17.239,97, das quais foram comprovadas despesas de R$ 4.170,00. Mantida a glosa de despesas médicas declaradas e não contestadas, de R$ 1.939,36, assim como de despesas de R$ 13.069,97, porque os comprovantes apresentados não foram considerados documentos hábeis à comprovação das despesas pelos motivos explicitados na tabela a seguir.
/
Comprovadas apenas despesas médicas de R$ 4.170,00, deve-se exonerar R$ 1.146,75 do imposto de renda.
Em seu recurso, o Recorrente questiona a decisão recorrida apenas em relação à despesa com a Unimed e com vacinação.
Quando à Unimed, alega ter apresentado, com a impugnação, declaração emitida pela Associação do Ministério Público do Estado do Maranhão (AMPEM), informando a relação de beneficiários do plano de saúde, com discriminação dos valores por dependente, porém, esse documento não consta dos autos, mas apenas uma declaração com o seguinte conteúdo:
/
Portanto, realmente, não há discriminação dos beneficiários do plano.
Quanto à vacinação, diz o Recorrente que �gostaria de entender porque a Instituição ora denominada Recorrida, não reconhece que vacinação seja despesas médicas, se a vacina é mecanismo de prevenção de doenças e que estão elencadas como meio obrigatório imputado pelo Ministério da Saúde�.
Ora, nos termos do art. 176, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25/10/66, a isenção �é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão� e, nesse caso, a dedução de despesas com saúde, na base de cálculo do Imposto de Renda, está prevista na Lei nº 9.250/95, que assim dispõe:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
Como se vê, em que pesa a sua importância para a manutenção da saúde, não há previsão legal expressa para a dedução de despesa com vacinação na base de cálculo do Imposto, lembrando que a legislação tributária que disponha sobre a outorga de isenção deve ser interpretada literalmente, sendo, esta, a inteligência do art. 111, do CTN.
Sendo assim, também mantemos a glosa da dedução da despesa com vacinação.
Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira 


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2402-009.943 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10320.002266/2010-16

Trata-se de contestagdo de lancamento (fls. 29/36) apds revisdo da declaragdo de ajuste
anual, exercicio 2009; ano-calendario 2008 que glosou dedugdes no total de R$
95.736,49 — dependentes (R$ 1.655,88), despesas com instrugdo (R$ 2.592,29), pensdo
alimenticia judicial (R$ 72.309,12) e despesas médicas (R$ 19.179,20) —, porque o
contribuinte intimado, apresentou apenas certiddes de nascimento dos dependentes
declarados. Apurou-se imposto de renda suplementar de R$ 20.433,73, em substituicao
a saldo de imposto de renda a restituir declarado, de R$ 5.893,81.

Cientificado, o contribuinte impugna o lancamento (fls. 2/5) e alega a regularidade da
deducdo de dependente, seu filho registrado, assim como das despesas com instrucao
dos filhos Joaquim Henrique e Joaquim Felipe (fls. 21/23), conforme declaracbes do
Colégio Upaon Acu (fls. 6/7); despesas com pensdo alimenticia judicial, como consta
nos comprovantes de rendimentos e na declaracdo emitidos pela Procuradoria Geral de
Justica (fls. 8/11) e de despesas médicas consigo préprio conforme 0s comprovantes que
apresenta (fls. 16/20), no total de R$ 17.239,84, ressalvando que ndo encontrou 0s
documentos relativos as demais despesas médicas declaradas.

Ao julgar a impugnacgédo, em 6/5/11, a 5% Turma da DRJ em Salvador/BA, por
unanimidade de votos, concluiu pela sua procedéncia em parte, restabelecendo a deducdo de
quatro dependentes e parte das despesas médicas glosadas, sendo consignada a seguinte ementa

no decisum:

DESPESAS DEDUTIVEIS. COMPROVAGAO.

Inadmissivel a deducdo de despesas se ndo cumpridas as exigéncias legais para a
dedutibilidade, inclusive a apresentacdo de documentacéo héabil e idonea.

ALTERACAO. INADMISSIBILIDADE.

Inadmissivel a alteracdo da Declaragdo de Ajuste Anual depois de notificado o
langamento.

Cientificado da deciséo de primeira instancia, em 29/7/14, segundo o Aviso de
Recebimento (AR) de fl. 48, o Contribuinte, por meio de seu advogado (procuracdo de fl. 285),
interpds o recurso voluntéario de fls. 50 a 75, em 25/8/14, alegando, em sintese, que:

- Prescricdo do crédito tributario, haja vista o lancamento se referir ao ano-
calendario de 2008, ter sido efetuado em 2010 e somente em 2014 a DRJ ter proferido a decisao

de primeira instancia;

- Erro na identificacdo do sujeito passivo no acordao recorrido, uma vez que traz o
namero de CPF distinto do CPF do Contribuinte, situacdo essa que torna nula a decisao;

- Deve ser reconhecida a deducdo referente ao dependente Thiago José Fonseca
Soares, uma vez que o Recorrente vem tendo “comportamento ativo nas obrigagdes alimentares
em prol do dependente”.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.

Do conhecimento

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego.
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Da alegada prescricao

Alega o0 Recorrente ter ocorrido a prescri¢cdo do crédito tributario lancado, haja
vista 0 langamento se referir ao ano-calendario de 2008, ter sido efetuado em 2010 e somente em
2014 a DRJ ter proferido a decisdo de primeira instancia.

Contudo, esclarecemos que a prescricdo tributaria diz respeito a creditos
constituidos em definitivo na esfera administrativa, sendo esta a inteligéncia do art. 174, do
Caodigo Tributario Nacional (CTN), Lei n®5.172, de 25/10/66:

Art. 174. A acdo para a cobranca do crédito tributario prescreve em cinco anos,
contados da data da sua constituicdo definitiva.

Paréagrafo Unico. A prescrigdo se interrompe:

I — pelo despacho do juiz que ordenar a citagdo em execucao fiscal; (Redacdo dada pela
Lcp n° 118, de 2005)

Il - pelo protesto judicial;

111 - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequivoco ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.

Todavia, 0 crédito objeto do presente processo ainda ndo é definitivo, uma vez
que se encontra em discussdo administrativa, tendo o Contribuinte impugnado o langamento e
recorrido da deciséo da DRJ.

Desse modo, improcede a alegacdo quanto prescricao.

Da alegada nulidade da decisao recorrida

Alega o Recorrente a nulidade da decisdo recorrida por erro na identificagcdo do
sujeito passivo, uma vez que faz referéncia a CPF distinto do CPF do Contribuinte.

De fato, tanto na capa do presente processo quanto na Notificacdo de Langamento
de fl. 29 consta o CPF n° 080.211.633-72, porém, o cabecalho da decisdo recorrida traz o CPF n°
056.826.492-49, 0 que evidencia o erro apontado, porém, tal erro em nada afetou a identificacdo
do sujeito passivo e nem o proprio direto de defesa.

O acdérdéo recorrido informa o nome do Contribuinte e faz referéncia a todas as
constatacOes feitas pela fiscalizacdo e consignadas na Notificacdo de Lancamento lavrada em
face do Contribuinte.

Logo, em que pese o erro no registro do CPF, ndo houve qualquer prejuizo ao
Contribuinte e a sua defesa, razao pela qual improcede a alegada nulidade da deciséo recorrida.

Da glosa de dependente

Alega o Recorrente que o dependente Thiago José Fonseca Soares € fruto de
relacdo extraconjugal e que paga, a0 mesmo, pensdao extrajudicial, mediante depdsito bancario na
conta da sua mae, conforme busca demonstrar com 0s comprovantes de transferéncia bancaria
carreados aos autos, fls. 12 a 15.

Aduz, ainda, ndo haver distingdo entre filho “legitimo™ e filho “ilegitimo™ e
mesmo que ndo venha expresso 0 nome do Recorrente no registro de nascimento do dependente
Thiago José Fonseca Soares, 0 reconhecimento da filiagdo € valido, pois o Recorrente vem tendo
comportamento ativo nas obrigagdes alimentares em prol do dependente.
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Diante desse quadro, pede que seja julgado improcedente o acordao da DRJ.

Pois bem, vejamos o que dispde o Decreto n° 3.000, de 26/3/99 (Regulamento do
Imposto de Renda — RIR), em sua redacdo vigente ao tempo dos fatos:

Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

]

Art. 77. Na determinacdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
poderéa ser deduzida do rendimento tributvel a quantia equivalente a noventa reais por
dependente (Lei n® 9.250, de 1995, art. 4°, inciso Il1).

§ 1° Poderdo ser considerados como dependentes, observado o disposto nos arts. 4°,
§ 3°, e 5°, paragrafo Unico (Lei n® 9.250, de 1995, art. 35):

| - 0 cOnjuge;

Il - 0 companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco
anos, ou por periodo menor se da unido resultou filho;

111 - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos, ou de qualquer idade
quando incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

IV - 0 menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual
detenha a guarda judicial;

V - 0 irmdo, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e um anos, desde que 0
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado fisica
ou mentalmente para o trabalho;

VI - 0s pais, 0s avls ou os bisavés, desde que ndo aufiram rendimentos, tributaveis ou
ndo, superiores ao limite de isen¢do mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 2° Os dependentes a que referem os incisos Il e V do paréagrafo anterior poderdo ser
assim considerados quando maiores até vinte e quatro anos de idade, se ainda estiverem
cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau (Lei n°
9.250, de 1995, art. 35, § 1°).

8§ 3° Os dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser considerados por qualquer um
dos conjuges (Lei n° 9.250, de 1995, art. 35, § 2°).

8§ 4° No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes 0s que
ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n® 9.250, de 1995, art. 35, § 3°).

§ 5° E vedada a deducgdo concomitante do montante referente a um mesmo dependente,
na determinacdo da base de calculo do imposto, por mais de um contribuinte (Lei n°
9.250, de 1995, art. 35, § 4°).

Conforme se observa, independente da condi¢cdo em que o filho foi gerado ou da
sua situacdo como legitimo ou n&o, segundo assim se referiu o Recorrente, filhos até 21 anos ou
de qualquer idade, quando incapacitados fisica ou mentalmente para o trabalho, ou ainda os
filhos com idade até 24 anos, quando estiverem cursando ensino superior, poderdo ser deduzidos
na base de calculo do Imposto de Renda, estando essa dedugdo, porém, sujeita a comprovacao.

Pois bem, segundo o relatério Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 30,
a fiscalizagdo efetuou a glosa do dependente Thiago José Fonseca Soares pelo fato de nédo
constar na certiddo de nascimento o nome do pai. Confira-se:
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Dedugan Indevica = 3m Dependentes, - B
" Glosa do valor Ue 1% 1.655,88 oorrespondente & dedugdo indevida com dependentes, por faita
de comprovagao da ref2;a0 de dependéncia, conforme abaixo discriminado.

Glosa. de Thiago Josg Fonseca Soares (na certiddo de nascimento apresentada.nzo
consta o nome do ,a!l.

Deveras, 0 proprio Recorrente reconhece ndo constar o seu home na certidao de
nascimento do dependente em questdo e ndo carreou aos autos qualquer outro documento capaz
de atestar ser 0 seu pai, 0 que inviabiliza a deducdo pleiteada.

Pondere-se que o lancamento, devidamente motivado, é ato administrativo que
goza do atributo de presuncdo relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao
Recorrente o 6nus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrério, essa presuncao
(vide art. 16, inciso 11, do Decreto n° 70.235, de 6/3/72), 0 que ndo ocorreu.

Sendo assim, deve ser mantida a glosa do dependente.

Da glosa da deducédo com instrucao

Segundo consta no relatorio Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal, fl. 31, a
deducdo com instrucdo foi glosada por fata de comprovacao da despesa:

Glasi %o valor da LE weswswswx2, 552,29, indevidamente deduzido a titulec de
iL2spesas <ui Instrugde, per falta de conmprovagdo, ou por falta de previsfc legal
para sua desugSo,

0 contriby im.e apresencou em 27/04/2010; o Termoe de Atendimento 200510000037013
(Atendimenzc Bntecipado). Entretanto, nfo anexou a documentagic solicitada no
Tarme de Irtimagdac. Portanto, por ndo comprovagdo, a dedugdc fol glosada.
Com a impugnacéo, foram carreados aos autos duas declaragdes de uma aparente
instituicdo educacional chamada Upaon-Acu, fls. 6 e 7, ndo sendo acatadas essas declaracdes no
julgado a quo, fl. 44, pois diriam respeito a uma institui¢do de ensino diversa da declarada:

[...] as declaragBes da instituicdo de ensino Upaon Agu (fls. 6/7) relativas aos educandos
Joaquim Henrique e Joaquim Felipe ndo sdo documentos habeis para comprovar as
despesas declaradas no ajuste anual como pagas a instituicdo de ensino diversa, Grupo
Educacional Paralelo Ltda., relativas a Thiago José que sequer foi aceito como
dependente do contribuinte.

Em seu recurso, o Recorrente alega que o valor glosado de R$ 2.592,29 nao
chegou a ser informado em sua Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) do ano-calendario de 2008,
questionando como a fiscalizagcdo chegou a esse valor e alega que as declaracdes apresentadas
seriam, sim, passiveis de comprovar a despesa e devem ser acatadas.

Pois bem, vide o seguinte excerto da impugnagéo:

Infragdo: Dedugao Indevida com Despesa de Instrugao

Valor da Infragdo: R$ 2.592,29.

- O valor refere-se a despesas com a instrugéo de filho(a) ou enteado(a), com idade até 21
anos de idade, e foi respeitado o limite anual individual previsto na legislagéo tributaria.

- Foram gastos com a instrugao dos filhos Joaquim Henrique de Carvalho Lobato Filho e
Joaquim Felipe Sousa de Carvalho Lobato a quantia de R$ 6.987,72, conforme declaragdo do
colégio Upaon Agum CNPJ 07059553/0001-69

Como se percebe, o Recorrente sequer alegou, na impugnacdo, que o valor
glosado ndo teria sido informado em sua DAA e agora, com 0 recurso voluntario, ndo
comprovou a regularidade da deducgéo. Logo, a glosa deve ser mantida.
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Da penséao alimenticia

Quanto a pensdo alimenticia, segundo consignado no relatério Descricdo dos
Fatos e Enquadramento Legal, fl. 32, a glosa se deu por conta da falta de comprovacdo da
despesa:

Gloss 42 valor de RS s=axex=sT72.309,12; indevidamente deduzide a titule de
Fensfo Alirenticia  Jodicial efou por Escritura POblica, por falta de
comprovagio. ou por falta de previsdo legal para sua dedugio.

O contripuinte apreseatou em 27/04/2010, © Termo de Atendimento 2009I0000037013 .
f{Atendimer“« Rntecipado). Entretanto, ndo anexou a documentaglio solicitada no
Tarme de I imaglo. Portamto, por ndo comprovagdo, a dedugdo foi glosada.

Com a impugnagéo, foram apresentados apenas comprovantes de rendimento da
fonte pagadora, mas ndo a Escritura Publica, Decisdo Judicial ou Acordo Homologado
Judicialmente fixando o valor da penséo, conforme havia sido solicitado em intimagéo fiscal, o
que levou a manutencéo da glosa pela decisédo recorrida.

E seu recurso, alega o Recorrente que as 4 (quatro) pensdes alimenticias glosadas
foram pagas administrativamente e demonstradas com os comprovantes de rendimento da sua
fonte pagadora. Alega, também, que em relacdo ao dependente Thiago José Fonseca Soares, a
pensdo extrajudicial foi depositada na conta bancéria da sua responsavel Jodna Maria Fonseca
Soares, no valor de R$ 10.800,00.

Para melhor analise da questdo, vejamos o que dispde o Decreto n° 3.000/99:

Art. 78. Na determinacdo da base de célculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
poderd ser deduzida a importancia paga a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestagdo de alimentos provisionais (Lei n°
9.250, de 1995, art. 4°, inciso II).

Da exegese do dispositivo acima, tem-se que a pensdo alimenticia é passivel de
deducéo na base de calculo do Imposto de Renda quando paga em face das normas do Direito de
Familia e em cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, e estando,
tal situacdo, sujeita a comprovacao, nos termos do ja citado art. 73, do Decreto n° 3.000/99.

Importa destacar que a partir da entrada em vigor da Lei n°® 11.727, de 23/6/08,
também passou a ser admitida deducdo de pensdo alimenticia estabelecida em escritura publica,
conforme assim consta do art. 4°, inciso Il, da Lei n® 9.250, de 26/12/95:

Art. 4°. Na determinagdo da base de célculo sujeita a incidéncia mensal do imposto de
renda poderao ser deduzidas:

I - a soma dos valores referidos no art. 6° da Lei n® 8.134, de 27 de dezembro de 1990;

Il - as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do Direito
de Familia, quando em cumprimento de decisdo ou acordo judicial, inclusive a
prestacdo de alimentos provisionais;

Il — as importancias pagas a titulo de penséo alimenticia em face das normas do Direito
de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a prestacdo de
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura publica a
que se refere o art. 1.124-A da Lei n®5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Cddigo de
Processo Civil; (Redagdo dada pela Lei n® 11.727, de 2008)

Pois bem, além de o Recorrente ndo comprovar que a pensdo foi paga em
cumprimento de decisdo judicial, acordo homologado judicialmente ou por meio de escritura
publica, assevera que as pensdes alimenticias glosadas “foram feitas administrativamente”.
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Portanto, ndo se observa a subsuncdo dos valores pagos a titulo de penséo
alimenticia a regra isentiva do Imposto de Renda, devendo, pois ser mantida a glosa.

Da glosa da deducédo com despesas meédicas

A decisdo de primeira instancia restabeleceu a deducdo de algumas despesas
médicas glosadas, no montante de R$ 4.170,00, e manteve a glosa de R$ 15.009,33, conforme
transcrigdo a sequir:

Finalmente, quanto as despesas médicas declaradas e glosadas, de R$ 19.179,20, o
contribuinte apresentou comprovantes relativos a despesas de R$ 17.239,97, das quais
foram comprovadas despesas de R$ 4.170,00. Mantida a glosa de despesas médicas
declaradas e ndo contestadas, de R$ 1.939,36, assim como de despesas de R$ 13.069,97,
porque 0s comprovantes apresentados ndo foram considerados documentos habeis a
comprovagéo das despesas pelos motivos explicitados na tabela a seguir.

Prestador de servigo de Valor Valor Valor nio FL Motive da
sande Declarado | Comprovado | Comprovado Glosa
Unimed 958997 0,00 958997 16 @)
lAnténio & Candeira T, 00y 0,00 70000 17 ()
Marcia Costa F Cardoso 2,650,004 0,00 265000 18 (&)
ICedite 130,004 0,00 130,00 19 ()
ICIM - Clinica Imagem 170,00 170,00 0oy 19 -
[Pauls Tarse C Bavma 4000, 004 400000 00y 20 -
[Lizandra Rocha Vidoth 180,001 0,00 180,00 - (d)
ICauspa 1040, 00} 0,00 100,00 - (d)
Unizhop 1.659 36 0,00 1.65834 - (d)
Total] 1917933 4.170.00 15.008.33
Hotas:

(&) Nao fioi apresentado comprovante com discriminacio dos participantes no plano familia.

(1) Ausentes requizitos formais exigidos em lei, 3 exenplo de nome do paciente & enderego do prestador

de seTvigo.

() VacinagSo nio & despess medica

(d) Mo apressnticio de comprovante da despesa.
Comprovadas apenas despesas médicas de R$ 4.170,00, deve-se exonerar R$ 1.146,75
do imposto de renda.

Em seu recurso, 0 Recorrente questiona a decisdo recorrida apenas em relacdo a
despesa com a Unimed e com vacinagao.

Quando a Unimed, alega ter apresentado, com a impugnacéo, declaracdo emitida
pela Associagdo do Ministério Publico do Estado do Maranhdo (AMPEM), informando a relagéo
de beneficiarios do plano de satde, com discriminacdo dos valores por dependente, porém, esse
documento ndo consta dos autos, mas apenas uma declaragdo com o seguinte conteudo:

Declaramos, para os devidos fins, junto & Receita
Federal, que JOAQUIM HENRIQUE CARVALHO LOBATO em face de
Convénio do Plano de Salde, firmado entre a AMPEM e a Unimed Segurp
Saude S/A, CGC n® 04.487.255/0001-81, recolheu, em seu contracheque,
a titulo de cobertura de servicos médico-hospitalares, nos meses de
Janeiro a Dezembro de 2008, o valor abaixo relacionado:

MES: Janeira a Dezembro 2008

Valor Total: R$: 9.586,94
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Portanto, realmente, ndo ha discriminacéo dos beneficiarios do plano.

Quanto a vacinacdo, diz 0 Recorrente que “gostaria de entender porque a
Instituicdo ora denominada Recorrida, ndo reconhece gque vacinacao seja despesas médicas, se a
vacina é mecanismo de prevencdo de doencas e que estdo elencadas como meio obrigatorio
imputado pelo Ministério da Saude”.

Ora, nos termos do art. 176, do Codigo Tributario Nacional (CTN), Lei n® 5.172,
de 25/10/66, a isencao “¢ sempre decorrente de lei que especifique as condi¢des e requisitos
exigidos para a sua concessdo” e, nesse caso, a deducdo de despesas com saude, na base de
calculo do Imposto de Renda, esta prevista na Lei n°® 9.250/95, que assim dispde:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca entre as
somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentérias;

Como se V&, em que pesa a sua importancia para a manutencdo da saude, ndo ha
previsao legal expressa para a deducgdo de despesa com vacinagao na base de calculo do Imposto,
lembrando que a legislacdo tributaria que disponha sobre a outorga de isencdo deve ser
interpretada literalmente, sendo, esta, a inteligéncia do art. 111, do CTN.

Sendo assim, também mantemos a glosa da deducdo da despesa com vacinacao.

Concluséo
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira



